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A Prefeitura Municipal de Tamboril, por intermédio da Secretaria da Educação, 
no uso de suas atribuições legais, e em acordo com a Lei de Licitações, n2 14.133/2021 
resolve REVOGAR o processo de Pregão Eletrônico n2 032/2024/PE - Processo 
Administrativo 00004.20240801/0003-06, com base no artigo 165, inciso I, alínea "d" da já 
citada Lei e das Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal: 

Art. 165 — Dos atos da Administração 
decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

I — d) anulação ou revogação da licitação; 
Súmula 346 do Supremo Tribunal Federal — "A 
Administração Pública pode declarar a 
nulidade dos seus próprios atos". 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal — "A 
Administração pode anular seus próprios atos 
quando eivados de vícios que os tornam 
ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou "revogá-los, por motivo de conveniência e 
oportunidade, respeitando os direitos 
adquiridos e ressalvados, em todos os casos, a 
apreciação judicial" (grifo nosso). 

O procedimento l icitatório está sujeito a autotutela, podendo ser revogado ou 
anulado. É no artigo 71 da Lei Federal n2 14.133/2021 que este princípio se confirma na 
licitação: 

Art. 71 - Encerradas as fases de julgamento e 
habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo l icitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que 
poderá: 

II- revogar a licitação por motivo de 
conveniência e oportunidade; 
§ 22 - O motivo determinante para a 
revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado. 
§32 - Nos casos de anulação e revogação, 
deverá ser assegurada a prévia manifestação 
dos interessados. 
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A revogação do presente processo licitatório justifica-se com base nos pedi::

SA0 et-esclarecimento apresentados pelas licitantes, os quais destacaram inconsistências nos DE

descritivos, unidades de medida e valores estimados de determinados itens previstos no 
Termo de Referência. 

Em especial, os questionamentos apontaram que: 

1 — O item água sanitária foi descrito com a unidade 
de medida como "unidade" e valor estimado de R$ 
24,90, o que suscitou dúvidas quanto à 
compatibilidade com o mercado, considerando que 
não foi especificado o volume exato do produto por 
unidade. 

2 — O item desinfetante foi descrito com a unidade de 
medida "1000m1" e valor estimado de R$ 36,52, um 
valor considerado bastante acima do preço praticado 
no mercado para a quantidade exigida. 

Após análise detalhada das questões levantadas, a Administração reconheceu a 
necessidade de reavaliar os descritivos dos produtos, suas unidades de medidas e os 
valores estimados, visando corrigir possíveis distorções que possam comprometer o 
caráter competitivo do certame e o princípio da economicidade. 

Em casos de razões de interesse público, e considerando a necessidade de ajuste 
na especificação dos itens de modo a garantir que os preços estejam em conformidade 
com o praticado no mercado, faz-se necessária a revogação do presente certame. 

A revogação permitirá uma adequação mais precisa às reais necessidades da 
Administração, garantindo, assim, a efetiva participação dos licitantes e a obtenção de 
propostas mais vantajosas para a Administração Pública. 

Diante dessas considerações, a revogação do processo licitatório atual se faz 
necessária para que sejam realizadas as devidas correções e adequações no termo de 
referência, garantindo um processo mais claro, transparente e alinhado com as 
necessidades operacionais da administração pública. 

Considerando, que nas licitações, os princípios jurídicos funcionam como bússolas 
na concretização das regras jurídicas que disciplinam a matéria no plano constitucional e 
infraconstitucional. Cabe ao gestor público justamente empregar esses preceitos 
fundamentais para aperfeiçoar a seleção da melhor proposta e a preservação da garantia 
da isonomia. Havendo violação a um princípio jurídico durante a formação ou 
desenvolvimento da licitação, a sua validade, bem como a juridicidade de seu resultado, 
deverá ser objeto de invalidação, seja pela própria Administração Pública, seja pelos 
órgãos responsáveis pelo seu controle externo. 
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Ocorre que diante da ocorrência de fatos supervenientes, a Admin 8 DE ts(9
constatou a necessidade de readequação do termo de referência e assim a impossibilida e 
no prosseguimento deste processo licitatório. Nesse caso, a revogação, prevista no art. 71 
da Lei de Licitações e Contratos administrativos, constitui a forma adequada de desfazer o 
procedimento licitatório tendo em vista a superveniência de razões de interesse público 
que fazem com que o procedimento licitatório, inicialmente pretendido, não seja mais 
conveniente e oportuno para a Administração Pública. 

Desta forma, a Administração Pública não pode se desvencilhar dos princípios 
que regem a sua atuação, principalmente no campo das contratações públicas, onde se 
deve buscar sempre a satisfação do interesse coletivo, obedecendo aos princípios 
previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 52 da lei 14.133/2021. 

A aplicação da revogação fica reservada, portanto, para os casos em que a 
Administração, pela razão que for, perder o interesse no prosseguimento da licitação ou 
na celebração do contrato. Trata-se de expediente apto, então, a viabilizar o desfazimento 
da licitação e a suspensão da celebração de um futuro contrato com base em critérios de 
conveniência e oportunidade. 

Corroborando com o exposto, o ilustre doutrinador Marçal Justen Filho 
(Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 92 Edição. São 
Paulo. 2002, p. 438) tece o seguinte comentário sobre revogação: 

"A revogação consiste no desfazimento do ato 
porque reputado inconveniente e inadequado 
à satisfação do interesse público. A revogação 
se funda em juízo que apura a conveniência do 
ato relativamente ao interesse público... Após, 
praticado o ato, a administração verifica que o 
interesse público poderia ser melhor satisfeito 
por outra via. Promoverá então o 
desfazimento do ato anterior... Ao determinar 
a instauração da licitação, a Administração 
realiza juízo de conveniência acerca do futuro 
contrato (....) Nesse sentido, a lei determina 
que a revogação dependerá da ocorrência de 
fato superveniente devidamente comprovado. 
Isso indica a inviabilização de renovação do 
mesmo juízo de conveniência exteriorizado 
anteriormente". (Grifo nosso) 

Por fim, com fundamento no artigo 71, inciso II da Lei n2 14.133/21, procede-se 
com a REVOGAÇÃO do processo licitatório em epígrafe. No que tange a necessidade de 
ciência prévia para manifestação dos interessados, conforme estabelece o parágrafo 32 do 
citado artigo, não há parte prejudicada uma vez que se verifica a ilegalidade antes da 
sessão. 
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c(0' Insta informar que, não há prejuízo para o erário público, aos interesses pessonig0 DE'uN-
de terceiros, e nem haverá prejuízo para o interesse público, e em momento oportuno 
será viabilizado novo certame. Pelo exposto, por motivo de conveniência e oportunidade, 
decido pela revogação da presente licitação. 

Tamboril/CE, 24 de outubro de 2024. 
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